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PROJETO DE LEI Nº 98/2014
OFÍCIO Nº  323/2014-GAB., DE 22 DE ABRIL DE 2014. 

SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo a criar e incluir o Elemento de Despesa 3.3.71.70 - Rateio Pela Participação em Consórcio Público; incluir Fonte de Recursos; e abrir, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Especial.

Londrina, 22 de abril de 2014.
       Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.
PROJETO DE LEI Nº  98/2014
SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo a criar e incluir o Elemento de Despesa 3.3.71.70 - Rateio Pela Participação em Consórcio Público; incluir Fonte de Recursos; e abrir, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Especial.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

L E I :


Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar e incluir no Quadro de Detalhamento da Despesa, do corrente exercício financeiro, o Elemento de Despesa 3.3.71.70 - Rateio Pela Participação em Consórcio Público e incluir a Fonte de Recursos 303 - Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%), no Programa de Trabalho 42010.10.302.0025.6.080 - Ações e Serviços de Média e Alta Complexidade, constante da Lei nº 11.985, de 26/12/2013 - Lei Orçamentária Anual - LOA, junto ao Fundo Municipal de Saúde de Londrina / Fundo Municipal de Saúde - FMS.
Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, no corrente exercício financeiro, junto ao Fundo Municipal de Saúde de Londrina / Fundo Municipal de Saúde - FMS, Crédito Adicional Especial da quantia até R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) para inclusão do Elemento de Despesa no Programa de Trabalho a seguir especificado:
	Programa de Trabalho
	Elemento de Despesa
	Fonte de Recursos
	Valor em R$

	
	
	
	

	42010.10.302.0025.6.080
	3.3.71.70
	303
	2.000.000,00

	TOTAL
	2.000.000,00


Art. 3º Como recursos para a abertura do Crédito previsto no art. 2º desta Lei, fica o Executivo autorizado a utilizar-se do previsto no inciso III, do § 1º, do art. 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964 e a cancelar parcialmente os Programas de Trabalho a seguir especificados:
	Programa de Trabalho
	Elemento de Despesa
	Fonte de Recursos
	Valor em R$

	
	
	
	

	42010.10.301.0025.6.079
	3.3.72.39
	303
	600.000,00

	42010.10.302.0025.6.080
	3.3.70.41
	303
	900.000,00

	42010.10.302.0025.6.080
	3.3.90.39
	303
	500.000,00

	TOTAL
	2.000.000,00


Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Londrina,

J U S T I F I C A T I V A
Este Projeto de Lei consiste em adequar a Lei Orçamentária Anual - LOA, para o exercício financeiro de 2014 no que diz respeito ao Fundo Municipal de Saúde de     Londrina / Fundo Municipal de Saúde - FMS.
O Fundo Municipal de Saúde de Londrina é responsável pela efetivação da Política de Saúde no Município, através do Convênio celebrado entre o Estado do Paraná, por meio da Secretaria de Estado da Saúde / Fundo Estadual de Saúde, e o Consórcio Intermunicipal de Saúde do Médio Paranapanema - CISMEPAR e o Fundo Municipal de Saúde de Londrina, em conformidade com a Lei Federal nº 11.107/2005, que tem como objetivo realizar a manutenção dos atendimentos médicos nos hospitais Anísio Figueiredo e Eulalino de Andrade, dentro dos prontos socorros e internações, além da manutenção das cirurgias eletivas programadas.


No entanto, o Orçamento do Fundo Municipal de Saúde de Londrina / Fundo Municipal de Saúde - FMS não previa a época da aprovação do Orçamento o elemento 3.3.71.70 - Rateio Pela Participação em Consórcio Público, sendo assim, faz-se necessária a abertura de Crédito Adicional Especial, conforme previsto no inciso II do art. 41 da Lei Federal nº 4.320/64. Os recursos que suportarão a abertura do crédito especial para inserção de elemento de despesa, serão cancelados parcialmente dos elementos 3.3.70.41 - Contribuições, 3.3.72.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica e 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

Portanto, para que a despesa seja executada de forma adequada, faz-se necessária a alteração solicitada para que o Fundo Municipal de Saúde possa seguir realizando as atividades vinculadas a Política de Saúde no Município.
Esperamos, assim, diante das razões aduzidas, que o projeto encontre favorável acolhimento dos nobres Edis.

Londrina, 22 de abril de 2014.

  

Atenciosamente,

Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Ofício nº 323 /2014-GAB.

Londrina, 22 de abril de 2014.

A Sua Excelência, Senhor

Rony dos Santos Alves

Presidente da Câmara Municipal

Londrina - PR
Assunto: Encaminha Projeto de Lei - Crédito Adicional Especial junto ao Fundo Municipal de Saúde de Londrina / Fundo Municipal de Saúde - FMS.
Senhor Presidente,

Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa colenda Casa de Leis a apensa Propositura, através da qual pretende o Executivo a imprescindível permissão legislativa, para que possa criar e incluir o Elemento de Despesa 3.3.71.70 - Rateio Pela Participação em Consórcio Público e incluir a Fonte de Recursos 303 - Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%), no Programa de Trabalho 42010.10.302.0025.6.080 - Ações e Serviços de Média e Alta Complexidade, e para que possa abrir, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Especial da quantia até R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), junto ao Fundo Municipal de Saúde de Londrina / Fundo Municipal de Saúde - FMS, cuja justificativa anexamos.

  

Atenciosamente,

Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO
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